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A VERTIGEM DO MOVIMENTO E A PRODUÇÃO  
DE CONHECIMENTO EM ETNOMUSICOLOGIA*

1

As etnomusicólogas e os etnomusicólogos1 são sujeitos em permanente esta-
do de movimento. Movem-se porque costumam estudar (também) música 
alheia ao seu universo doméstico, porque viajam (também) por outras disci-
plinas em busca de teorias externas para fundamentar os seus estudos e 
porque ousam (também) transmutar a sua própria identidade ao adotar prá-
ticas de investigação partilhada como método para a produção de conheci-
mento. Neste último caso, os etnomusicólogos e as etnomusicólogas arriscam 
compartilhar pesquisas sobre músicas de interesse comum com sujeitos não 
académicos, promovendo o mimetismo entre diferentes identidades pessoais 
e, assim, defendendo uma produção de conhecimento que entendem ser mais 
democrática, mais ecológica e socialmente transformadora. Os etnomusicó-
logos e as etnomusicólogas habitam, portanto, um espaço de permanente 
impermanência, em função do objeto que estudam, das teorias que adotam 
e dos métodos que praticam. É sobre este estado de movência – que nos co-
loca num lugar instável, transitório e itinerante, e cuja elasticidade nos con-
duz frequentemente a questionar o próprio nome sob o qual nos identificamos, 
a etnomusicologia – que este artigo procura ref letir2.

Este texto foi organizado em quatro partes. Na primeira, que denomi-
no por “movimento conceptual”, procuro partilhar as minhas próprias inquie-
tações e as minhas viagens de interlocução com os textos para pensar os 
conceitos de movimento e de movência aplicados à produção de conhecimen-
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to em etnomusicologia. Coloco em diálogo o princípio da desclassificação, 
proposto por Antonio García Gutiérrez (2007), com o conceito de movência, 
de Paul Zumthor (1972, 1977). Na segunda parte, “movimento do objeto”, e na 
terceira, “movimento da teoria”, concentro-me em discutir a maneira como 
as músicas e os sons que estudamos nos fazem sair do nosso próprio terri-
tório disciplinar e invadir os dos outros. Nestas duas partes, utilizarei a mi-
nha própria experiência de trabalho de campo com a música em Goa, Índia, 
a que me dedico desde 1987. A quarta parte refere-se ao “movimento da prá-
tica” e tentarei mostrar como as práticas de investigação partilhada (Sardo, 
2018, 2020), cada vez mais disseminadas pela disciplina, contribuem para 
aumentar a nossa condição de sujeitos itinerantes e, consequentemente, como 
podem propiciar a nossa própria extinção, já preconizada por Steven Feld 
quando sugere a fundação da acustemologia como alternativa disciplinar (e 
disciplinante) à etnomusicologia (Feld, 2020).

Quero ainda clarificar que sempre que uso o termo etnomusicologia 
me refiro a uma designação disciplinar cuja história está sintetizada em tra-
balhos publicados por Bruno Nettl e Philip Bohlman (1991), Helen Myers (1992) 
e Timoty Rice (2014), entre outros, ou documentada através de textos matri-
ciais na coletânea de fac-símiles reunida por Kay Kaufman Shelemay (1992). 
Todos reiteram uma história unilinear e totalizante que parece conferir le-
gitimidade apenas a uma linhagem disciplinar, aquela cujo nome, etnomusi-
cologia, terá sido atribuído pela primeira vez pelo holandês Japp Junst em 
1950, embora saibamos que já em 1928 o musicólogo e etnógrafo ucraniano 
Klyment Kvitka (1880-1953) o utilizou e teorizou numa perspetiva disciplinar 
e diferenciadora, referindo-se a um campo de estudos “dedicado às obras 
musicais da oralidade (canções folclóricas em si mesmas, obras instrumentais 
em si mesmas), em contraste com a etnografia musical, que analisa a tradição 
oral no seu contexto cultural, e em contraste com a musicologia, que estuda 
a música escrita-composta” (Dahlig, 2009: 51, tradução nossa)3. Outras fontes 
demonstram que até à década de 1950 o termo se tornou extremamente co-
mum em diferentes países da Europa Central, sempre numa perspetiva dis-
tintiva em relação aos estudos de folclore, por um lado, e à musicologia 
histórica, por outro (Lukaniuk, 2010).

Este detalhe sobre a história do termo etnomusicologia é bem demons-
trativo do modo como continuamos a historiografar a disciplina, reiterando 
as condições de privilégio institucional a que apenas alguns protagonistas 
conseguiram aceder4. Revela, ainda, que existem seguramente outras histó-
rias, cujos caminhos, embora tenham permanecido nas margens das narra-
tivas hegemónicas, fecundaram outros universos igualmente válidos. É 
provável que a singularidade da etnomusicologia esteja justamente na sua 
pluralidade e nos modos diversos como diferentes sujeitos, escolas e orien-
tações produziram e produzem conhecimento em seu nome5. É igualmente 
provável que a etnomusicologia se defina pelo seu permanente estado pré-
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-paradigmático ou revolucionário de crise, como diria Thomas Kuhn (1970), 
e, nesse sentido, nunca chegará a ser uma verdadeira disciplina; ou que esteja-
mos já, como sustenta Steven Feld (2020), na era pós-etnomusicologia. Talvez 
esta condição de inconstância constitua o efetivo motor da sua vitalidade, 
essa busca incessante por um verdadeiro perfil científico que a obriga a um 
estado de permanente movimento e, frequentemente, de contradição. É com 
base nestes pressupostos que proponho uma viagem pelas diferentes condi-
ções de movimento a que estamos expostos e expostas enquanto represen-
tantes deste domínio de estudo que (ainda) designamos por etnomusicologia.

MOVIMENTO CONCEPTUAL

Começo com uma pergunta: quais as ameaças e as vantagens do movimento 
quando se trata de pensar uma disciplina como a etnomusicologia?

Uma preocupação dominante que acompanhou a consolidação disci-
plinar da etnomusicologia ocidental foi a busca do rigor conceptual. Embora 
este rigor seja mais um desejo do que uma meta alcançada, o exercício de 
busca conduziu a um clima académico muito saudável e fecundo, alicerçado 
na dúvida, no diálogo interdisciplinar e na procura incessante por um lugar 
digno para a disciplina no seio da academia e, ao mesmo tempo, na socieda-
de. Porém, a incapacidade de produzir classificações objetivas e estáveis para 
os objetos e processos de interesse etnomusicológico tem gerado um descon-
forto visível, por exemplo, nas tentativas de substituir o designativo “música” 
por outros, como os de comportamento expressivo, prática performativa ou 
mesmo som. Este desconforto é também visível na adoção de outras formas 
de nomear os fenómenos através do uso de uma infinita constelação de pa-
lavras prefixadas, que, em todos os casos, são sintomas de profunda insta-
bilidade e de um permanente estado de mudança. Prefixos como “re”, “des”, 
“in”, “trans”, “pós”, frequentemente articulados com os sufixos “ção” ou “ade” 
– como ressignificação, recontextualização, despolitização, desterritorializa-
ção, transvocalização, pós-colonialidade ou pós-disciplinaridade –, têm vin-
do a conquistar um lugar cada vez mais forte nos nossos discursos.

Estou ciente de que este processo não é exclusivo da etnomusicologia. 
No entanto, este uso da criatividade aplicado à construção lexical convém-nos 
particularmente e baseia-se na convicção, demonstrada ao longo de anos de 
pesquisa, segundo a qual a itinerância, o trânsito e a mobilidade são comuns 
aos fenómenos de interesse etnomusicológico. Talvez por essa razão tenhamos 
aprendido muito cedo que o exercício de classificar a música é complexo. 
Confrontamo-nos permanentemente com a dificuldade de definir designati-
vos sem os quais não podemos operar, como os de género musical, musicalida-
de, estilo musical ou dança. E percebemos que sempre que tentamos organizar 
o nosso sistema de classificação, duas coisas podem acontecer: 1) optamos 
por definições tão genéricas que perdem a especificidade – como é o caso da 
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expressão “comportamento expressivo” para substituir a complexa palavra 
música – ou 2) ocultamos conhecimento.

A proposta de entender a classificação como um mecanismo de ocul-
tação de conhecimento está presente em toda a obra de António García Gu-
tiérrez e foi sintetizada nas primeiras linhas de seu livro: Desclasificados: 
Pluralismo Lógico y la violencia de la clasificación (García Gutiérrez, 2007). García 
Gutiérrez foi professor de comunicação da Universidade de Sevilha e crítico 
transdisciplinar em áreas como a epistemologia da documentação, comuni-
cação, memória e conhecimento e entende a classificação como uma “opera-
ção aparentemente neutral e totalmente quotidiana mediante a qual 
deciframos o mundo, localizamos os outros e nos relacionamos com eles” 
(García Gutiérrez, 2007: 8, tradução nossa)6. Explica esta operação a partir das 
seguintes premissas:

[…] conhecemos mediante uma ação classificatória. O mundo sob esta premissa 
não seria mais do que o resultado de uma operação de ordenação urdida, em 
primeira instância, pela cultura e pela linguagem. Classificar tem, de entre mui-
tas acepções, uma aparentemente perversa e paradoxal: a de ocultar conheci-
mento. O seu contrário, a desclassificação, significaria, consequentemente, o seu 
desvelamento (García Gutiérrez, 2007: 5, tradução nossa)7.

Porém, o exercício de desclassificação conduz-nos inevitavelmente à 
reclassificação, e, consequentemente, faz-nos incorrer numa contradição: 
para desclassificar é preciso classificar. A superação deste exercício helicoi-
dal, aparentemente infinito e de perigosa tendência essencialista, só é pos-
sível se pensarmos que cada entidade é mais do que uma coisa. García 
Gutiérrez refere-se a esta última ideia como uma estratégia de extensão on-
tológica ou identitária. Nas suas palavras: “uma instância não somente é, ela 
é também” (no original: “una instancia no solo es, es también”) ( García Gutiérrez, 
2013: 107, tradução nossa). A elasticidade dessa ambivalência é tanto maior 
quanto mais variáveis forem incorporadas ao mecanismo de classificação. O 
lugar de enunciação, por exemplo, a partir do qual o conhecimento é ques-
tionado e classificado, pode – in extremis – transformar o ser em não ser e, 
assim, anular o direito de existir. Por exemplo, todos nós estamos familiari-
zados com a maneira pela qual a recitação do Corão desclassifica o que é 
classificado como música. A recitação das palavras de Alá, reveladas a Mao-
mé e contidas no Corão, recorre a tipos melódicos designados por “maqam” e 
que estão na base teórica da al-musiqa al-‘arabiya (a música árabe). Todavia, a 
conotação a comportamentos violadores dos princípios religiosos a que a 
música está associada em países islâmicos e, em particular, naqueles de per-
fil fundamentalista, onde está inclusivamente proibida, faz com que a reci-
tação do Corão, apesar do uso das mesmas estruturas da música árabe, não 
seja considerada música. Neste caso, como argumentaria García Gutiérrez, a 
mesma instância é e não é música.
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No que diz respeito aos processos que estudamos, a procura do rigor 
conceptual faz-nos frequentemente deslizar para proposições essencialistas 
– que tanto criticamos –, quando nos refugiamos em conceitos que aparentam 
explicar os fenómenos. Categorias classificatórias como hibridismo, sincre-
tismo, ambivalência, transplante e circulação – às quais voltarei mais adian-
te – são hoje frequentes nos discursos em etnomusicologia porque tendemos 
a observamos os fenómenos a partir de um lugar fixo, imaginando que só 
eles se movem e que o seu movimento pode ser igualmente fixado, estabili-
zado no tempo. Por essa razão, a ideia de movimento (mouvance), proposta e 
teorizada sobretudo por Paul Zumthor (1972), é tão estimulante para avaliar 
a nossa condição de etnomusicólogos e etnomusicólogas e a forma como nos 
situamos enquanto agentes de produção de conhecimento.

Zumthor (1972) explica o conceito de mouvance através do que designa 
por “intervocalidade da poesia medieval” (em contraste com a intertextuali-
dade) e a instabilidade intrínseca dos textos escritos, em relação à sua enun-
ciação oral. De acordo com sua proposta, a rede de vocalidades gerada pela 
performance e pela transmissão oral de textos não produz mudanças apenas 
nas novas formas escritas desses mesmos textos, mas também gera “inces-
santes variações recriadoras” (Zumthor, 2007: 65). Ao invés de ser entendido 
como uma mudança na norma, este fenómeno é um processo dinâmico, vo-
luntário e desejável: a tradição estipula, neste caso, que a transmissão seja 
um ato efetivo de performance, tatilidade e copresença das diferentes vozes, 
corpos e sonoridades, onde “aquele que diz e quem escuta estão igualmente 
associados” (Zumthor, 1972: 70). O evento da performance dilui o autor e con-
fere autoridade aos agentes da transmissão. Nesse momento, ocorre uma 
espécie de suspensão do presente e a memória invoca o que precisa ser vo-
calizado ou incorporado para que possa ser transmitido/enunciado em ação. 
Embora esse processo seja mediado por um texto escrito, ele apenas fixa os 
signos cuja existência está cativa da sua vocalização. O texto é movência em 
si mesmo: “O texto é movência: fragmento de si mesmo, mutabilidade fun-
damental que apenas dissimula uma máscara de organicidade” (Zumthor, 
1977: 319, tradução nossa)8. A movência, portanto, nunca pode ser nula.

Como pensar a etnomusicologia a partir da intersecção entre o prin-
cípio da desclassificação (uma instância é e também pode não ser) com o 
conceito de movência (uma instância é sempre movimento)?

A etnomusicologia foi e continua a ser uma disciplina em permanente 
movimento, embora, ao longo da sua história, vários autores e teóricos te-
nham produzido diferentes tentativas de a definir, o que em sentido estrito 
significa torná-la finita (definitiva) ou (de)terminada. No entanto, todas as 
tentativas de definição da etnomusicologia geraram sucessivos e fecundos 
debates que conduziram à sua reclassificação e, consequentemente, amplia-
ram o seu espectro de interesse, os seus modos de ação e os seus agentes de 
interlocução. Vivemos, portanto, num estado permanentemente provisório, 
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porque conseguimos gerar uma disciplina que é também o meio de sua pró-
pria transformação. Consequentemente, a etnomusicologia é movência e, 
nesse sentido, a sua existência define-se por um permanente refazer. Seria 
muito arriscado pensar que essa condição está diretamente associada às par-
ticularidades dos objetos/universos estudados?

MOVIMENTO DO OBJETO

Como sustenta Elizabeth Travassos (2008), quando se refere à voz, trabalha-
mos com uma matéria fugidia: a música. A sua presença, de perfil eminen-
temente oral e temporário, está cativa do acontecimento e, por isso, tem uma 
existência evasiva e intermitente. Quando o acontecimento cessa, a realida-
de vivida nunca pode ser replicada, embora possa gerar novos acontecimen-
tos. Essa condição oral e temporal da música conduziu a tentativas 
desesperadas de a capturar, utilizando diversos dispositivos de gravação, ou 
seja, de fixação do acontecimento. Tentamos com a transcrição partitográfi-
ca – que até hoje continua a gerar múltiplos debates –, com a gravação do som 
em suportes cada vez mais sofisticados e supostamente confiáveis, com a 
etnografia e com a videografia. De facto, todas estas operações encerram um 
verdadeiro paradoxo: tentamos fixar o objeto como forma de o tornar eviden-
te (literalmente visível) e, no entanto, defendemos que o movimento é a con-
dição da sua existência. O objeto, no caso da música, é infixável, porque, ao 
tornar-se imóvel (sem movimento), deixa de existir, ou, como diria García 
Gutiérrez (2013) fica “esclerosado”.

O que podemos fazer, então, para validar o movimento das músicas 
como conhecimento efetivo, sem as esclerosar? A minha proposta consiste 
em compreender que a aparente fragilidade da característica movente do que 
designamos como música é, na realidade, uma virtude. Se analisarmos a im-
portância dessa característica das músicas na organização de alguns proces-
sos sociais, talvez possamos libertá-las do status de saber ingénuo, ilegítimo 
ou irrelevante, como apontaram Foucault (1969) Conquergood (2002) ou Boa-
ventura de Sousa Santos (2007), respetivamente, quando se referem ao modo 
como a visão racionalista e fragmentária do conhecimento, de base escrip-
tocêntrica, hierarquizou os diferentes saberes.

Sustento este argumento em algumas evidências acumuladas ao longo 
de mais de 30 anos de investigação sobre música, pós-colonialismo e pós-me-
mória, em particular sobre a relação entre Portugal e a Índia. A primeira 
evidência está associada à extrema portabilidade da música. Por exemplo, se 
pensarmos na palavra cantada, fica claro que o movimento da música é ine-
rente ao movimento do arquivo individual de cada sujeito. A música não ocu-
pa espaço na bagagem, ela viaja com os seus detentores, e para isso a 
memória e a capacidade de a invocar e reproduzir são mais do que suficien-
tes para a transportar e a manter viva. Isso explica, por exemplo, o modo 
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como alguns repertórios cantados em português ou relacionados com práticas 
registadas em Portugal desde o século XVI foram incorporados noutros re-
pertórios que encontramos em todos os enclaves de base colonial portugue-
sa na Índia, em Macau, ou em Malaca, entre muitos outros lugares do mundo 
onde a desastrosa história colonial deixou o seu rasto. O contexto ou os pro-
cessos que explicam a viagem desses repertórios, embora sejam de elevada 
pertinência, não são importantes para o meu argumento. O importante, nes-
te caso, é constatar que, apesar da distância geográfica e temporal, foi pos-
sível fazer viajar modos de cantar e de musicar que hoje fazem parte de 
repertórios locais, distribuídos por diferentes territórios da Ásia e pelas suas 
diásporas (Sardo, 2010, 2011).

Os corpos que construíram os impérios não são os mesmos que agora 
devolvem às ex-metrópoles os repertórios que se consolidaram a partir des-
se movimento ancestral das músicas e dos modos de musicar. Nem os moti-
vos pelos quais as músicas acompanham hoje os circuitos de torna-viagem 
são os mesmos. Em muitos casos – como é o de Goa –, a música foi usada pelo 
colonizador como um dispositivo de catequização, de conversão e de trans-
formação dos outros em sujeitos parecidos consigo. Esse processo, porém, 
não ocorreu sem resistências e conduziu à criação de repertórios semelhan-
tes aos do colonizador, mas que, no entanto, não são os mesmos. Eles guardam 
a história desse jogo de opressão e resistência e, por isso, são tão importan-
tes nos modos de identificação das comunidades que os reclamam como seus 
e que se sentem representadas por eles. Talvez por isso não seja surpreen-
dente que num quadro de pós-memória – descrito por Marianne Hirsch (2008: 
106) como a relação que os sujeitos estabelecem com a memória dos seus 
antepassados, incorporando experiências emocionalmente marcantes que 
não viveram, mas que lhes foram contadas – esses repertórios se mantenham 
vivos e que protagonizem hoje, em Goa e na diáspora, formas de identificação 
que, supostamente, deveriam ser abandonadas como expressão do ressenti-
mento colonial. No entanto, eles não só definem parte da cena musical em 
Goa como acompanham os f luxos diaspóricos, desenhando um rasto sonoro 
em permanente movimento e movência.

Esse tipo de movimento necessita de pouquíssimos recursos: apenas 
a memória, a experiência e a capacidade performativa dos sujeitos em trân-
sito. Mas o que importa salientar é o valor da música como bagagem voluntária, 
ou seja, algo que se transporta deliberadamente. Dificilmente alguém inclui 
na bagagem algo que não tenha um efetivo valor de uso (seja ele opressivo 
ou libertador). A música como acervo, ou seja, como repositório de memórias, 
adquire frequentemente o valor de superação das ausências quando os corpos 
que as armazenam e transportam enfrentam a violência da deslocalização. 
Invocar o catálogo musical armazenado na memória individual dos sujeitos 
deslocados – genericamente designados por migrantes – não é apenas uma 
forma de rememorar o que foi vivido por si ou pelos seus antepassados, mas 



8-21

A VERTIGEM DO MOVIMENTO E A PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO EM ETNOMUSICOLOGIA
SO

C
IO

L.
 A

N
T

RO
PO

L.
 | 

R
IO

 D
E 

JA
N

EI
RO

, V
.1

2.
03

: e
22

00
67

, 2
02

2

também uma forma de regular a sua reprodução intergeracional, de demar-
cação contra a hostilidade do lugar que lhes é estranho e, como Ana Cristina 
Almeida (2013) refere em relação à situação dos imigrantes de Damão em 
Inglaterra, de construção de um lugar que “soa a casa”.

Nenhum destes processos – reprodução, demarcação e construção – é 
possível sem o acontecimento musical e a capacidade de entendimento in-
tersubjetivo. E aqui invoco a segunda evidência sobre o valor da caracterís-
tica movente da música: a sua agencialidade. Na verdade, o acontecimento 
musical não existe per se, ou seja, ele é sempre convencionado e materializa-
do por sujeitos que o endereçam a outros sujeitos. Interessa-me, neste caso, 
os itinerários da música quando o titular do acervo aciona a performance 
musical, pública e intencionalmente, para demonstrar a sua existência e a 
sua diferença em situação de deslocalização. Sabemos que esse tipo de uso 
da música é arriscado. Nesse sentido, quando os sujeitos ou grupos desloca-
dos recorrem a ele, muitas vezes o fazem como estratégia de sedução, com a 
finalidade de chegar a um acordo de entendimento estético com os outros e, 
assim, garantir um lugar para a sua diferença. A música (e a dança) são ge-
ralmente as instâncias mais bem equipadas para este tipo de agenciamento. 
Ambas podem fazer coincidir sensibilidades e consumar a interlocução sem 
que o conhecimento sobre elas seja necessariamente comum9. Este argumen-
to converge com a proposta de Steven Feld, quando advoga a importância da 
copresença e da coexperiência na ontologia relacional dos atos de soar e 
escutar para explicar a acustemologia. De acordo com Feld (2020: 197), a on-
tologia relacional assenta no princípio conceptual segundo o qual “a existên-
cia substantiva nunca precede a relacionalidade”. E embora sustente a 
acustemologia com base numa experiência de relacionalidade com entidades 
não humanas ou mesmo não viventes, a sua proposta é ainda mais instigan-
te quando, ao definir o ato de soar como “maneiras de co-habitar escutando” 
(Feld, 2020: 199), permite a sua aplicação a situações nas quais o som é en-
tendido como música, quer por aqueles que a performam, quer por quem a 
recebe e a quem os primeiros intencionalmente a dirigem. Diz-nos Feld (2020: 
199) que “A acustemologia prioriza histórias de escuta e sintonização através 
das práticas relacionais (e ref lexivas) de escutar e soar”.

Ora, a minha experiência na análise de situações de performance mu-
sical de repertórios itinerantes, transportados desde o lugar de origem por 
grupos de migrantes em situação de deslocamento, demonstra a importância 
vital dessas performances na promoção de ações de relacionalidade e de en-
tendimento das diferenças, bem como garante do direito à existência dos seus 
performers. Mas isto só acontece quando o ato de soar e escutar promove 
uma “sintonização através de práticas relacionais” (Feld, 2020), o que justifi-
ca o modo como práticas musicais performadas por músicos indianos, cabo-
-verdianos, brasileiros e goeses, entre muitos outros, entraram no nosso 
quotidiano e são hoje desempenhadas por portugueses, brasileiros, ingleses 
e outros músicos e musicistas que as adotam como suas.
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Quando as músicas conseguem gerar esse tipo de entendimento inter-
subjetivo – literalmente se estendem –, é possível que a terceira evidência da 
característica movente da música seja ativada: a sua permeabilidade. Há mui-
to tempo que a etnomusicologia alertou sobre a impossibilidade de classificar 
a música com base numa cartografia geográfica ou numa eventual “essência 
morfológica” que separa e define distintas ontologias. De facto, apesar das 
diferentes teorias sobre as quais as músicas aparentemente distintas são 
construídas, há uma dimensão osmótica que subverte a teoria em favor de 
uma prática de transvocalidade. As teorias das diferentes músicas são formas 
de organização cosmética da mesma matéria, ordenadas pelo modo como 
diferentes sujeitos, em lugares e momentos da história igualmente diferentes, 
lhes conferem sentido. Por isso, conceitos como hibridismo, sincretismo, fu-
são ou world music nada mais fazem do que replicar uma visão profundamen-
te essencialista, porque concebem implicitamente a existência de formas não 
contaminadas de música. E na realidade, a contaminação é, no caso da mú-
sica, a condição inerente à sua vitalidade, ou seja, à sua movência. A música 
é contaminação e gera contaminação.

Como podemos entender estes processos a partir da etnomusicologia? 
Podemos explicar o movimento da música a partir da disciplina com a qual 
nos identificamos e que representamos? Neste ponto, interpelo a nossa orien-
tação teórica em direção a uma questão que, creio, nos preocupa a todos e a 
todas: será a etnomusicologia um domínio independente de conhecimento?

MOVIMENTO DA TEORIA

A etnomusicologia, como muitos e muitas de nós já sinalizámos em algum 
momento, não tem uma teoria própria. Construímos uma disciplina sem real-
mente a disciplinar – no sentido em que não lhe conferimos uma capacidade 
recursiva. O que fazemos é transitar pelas propostas teóricas de outras dis-
ciplinas e aplicá-las ou adaptá-las aos nossos universos de interesse. Esse 
processo consolidou-se ao longo da nossa história disciplinar e, de alguma 
forma, naturalizou-se como uma rotina. Timothy Rice (2010) refere-se a ele 
de forma muito amarga quando, em 2010, assinala a pouca atenção dada 
pelos etnomusicólogos e pelas etnomusicólogas aos textos produzidos no seio 
da própria disciplina, quando se trata de discutir questões conceptuais. Rice 
destaca que, de entre os 16 artigos que analisou sobre música e identidade, 
publicados na revista Ethnomusicology entre 1982 e 2010, nenhum recorreu a 
referenciais teóricos da etnomusicologia, e retoma o argumento sobre a fra-
queza estrutural da disciplina, “[…] uma fraqueza estrutural na nossa disci-
plina que diminui a eficácia da nossa pesquisa em geral e limita o potencial 
da etnomusicologia, pelo menos na sua versão americana, enquanto contri-
buição poderosa para os estudos em música” (Rice, 2007: 37, tradução nossa)10.

É certo que a etnomusicologia transporta uma herança transdisciplinar. 
Como sabemos, os seus fundadores provêm de outros domínios do saber, em 
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certa medida alheios à etnomusicologia e filiados, sobretudo, às ciências exa-
tas ou naturais. Essa transdisciplinaridade foi ampliada com a aproximação 
da etnomusicologia às ciências humanas, incrementando a nossa capacidade 
de diálogo. Mas, de certa forma, essa aproximação dissolveu a nossa especi-
ficidade: hoje não sabemos mais distinguir a etnomusicologia da antropolo-
gia da música, ou se a condição de músico ou musicista é previamente 
determinante para que um investigador ou uma investigadora se possa de-
dicar à etnomusicologia. Sabemos, porém, que nenhum de nós iniciou a sua 
vida académica sabendo que queria dedicar-se à etnomusicologia. Todos nós 
descobrimos a etnomusicologia no meio de nossos estudos de música, musico-
logia, antropologia, sociologia, linguística, história, psicologia ou engenharia. 
E decidimos fazer parte da cena etnomusicológica porque de alguma forma 
ela nos permite defender algo em que todos e todas acreditamos verdadeira-
mente: a importância social da música. Por outras palavras, a nossa história 
individual como etnomusicólogos e etnomusicólogas reitera de alguma forma 
a história da disciplina que buscamos representar e reforçar: uma história 
construída sobre uma forte interceção de saberes e consolidada a partir de 
contribuições teóricas emanadas de outras disciplinas. Identificamo-nos como 
etnomusicólogos e etnomusicólogas mas, na verdade, não é fácil saber o que 
nos distingue de outros investigadores e investigadoras igualmente interes-
sados/as na música.

Também é verdade que, no interior da cena etnomusicológica, nos la-
mentamos frequentemente, reclamando que o conhecimento que produzimos 
se esgota no interior da própria etnomusicologia. Por outras palavras, embo-
ra sejamos altamente permeáveis a outras disciplinas, não conseguimos con-
taminá-las através da nossa produção. A que se deve essa assimetria? 
Sobretudo ao facto – insisto – de não produzirmos a nossa própria teoria. O 
que realmente alimenta o nosso movimento interdisciplinar – ou o nosso 
diálogo transdisciplinar – é a busca por suportes teóricos que tomamos em-
prestados para sustentar o nosso conhecimento. Pela mesma razão, outras 
disciplinas também se dedicam ao estudo da música sem a necessidade de 
contato com a etnomusicologia.

Esta situação é frequentemente incomodativa. De alguma forma, ela 
faz-nos sentir que os outros invadem o nosso território e nos roubam o nos-
so objeto como se apenas os etnomusicólogos e as etnomusicólogas tivessem 
legitimidade para estudar a música. Além disso, ampliámos o nosso espectro 
de interesse de tal forma que passámos a estudar todas as músicas, e não 
conseguimos distinguir que tipos de música são específicos do nosso domínio 
de estudo – como fizeram Eric von Hornbostel, Charles Seeger ou Jaap Kunst 
(ver Shelemay, 1992) nas suas propostas para a definição de etnomusicologia. 
Em certo sentido, a etnomusicologia desde Merriam (1964) desclassificou a 
música que estudamos ao defini-la como cultura. Hoje já não a organizamos 
em categorias particulares pois consideramo-la uma instância global, pre-
sente em todas as comunidades, lugares e não lugares. Essa abertura de al-
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guma forma criou um novo problema: estamos realmente a estudar a música? 
A verdade é que progressivamente deixamos de estudar música para nos 
dedicarmos a estudar os processos que a geram ou que são gerados por ela, 
sob o argumento de que música é tudo.

Como sugere Bruno Nettl (1983), o etnomusicólogo é um glutão: tende a 
estudar tudo o que envolve música sob as mais diversas perspetivas. Mas o 
etnomusicólogo também é um glutão, acrescento eu, porque se reconhece como 
autoridade para decidir sobre a relevância ou não dos diferentes fenómenos 
relacionados com a música. A consciência desse excesso de autoridade – de 
perfil claramente hegemónico e egocêntrico – fez-nos repensar as nossas prá-
ticas de pesquisa sensivelmente desde a viragem do milénio e, em particular, 
o nosso lugar como académicos, investigadores e agentes sociais. Esse proces-
so gerou um novo tipo de movimento, agora associado à nossa condição de 
investigadores e investigadoras e ao nosso compromisso político e social. E 
assim me aproximo do último ponto deste texto: o movimento da prática.

O MOVIMENTO DA PRÁTICA OU A ETNOMUSICOLOGIA PROGRESSISTA

Assistimos, desde o início do novo milénio, a mudanças significativas nos 
modos de fazer etnomusicologia, ou seja, nas suas práticas. Essas mudanças 
resultam fundamentalmente de duas circunstâncias. A primeira é consequên-
cia do esgotamento dos lugares académicos para milhares de etnomusicólo-
gos e etnomusicólogas, cuja formação universitária está invariavelmente 
orientada para uma carreira de investigação. Este fenómeno obrigou a etno-
musicologia a adaptar-se a outros perfis profissionais que não priorizam a 
investigação, o que Klisala Harrison (2014) designa por “a segunda onda da 
etnomusicologia”. A segunda decorre de uma preocupação por parte dos et-
nomusicólogos e das etnomusicólogas – seguindo a tendência de outras ciên-
cias sociais e humanas – de oferecer ao seu trabalho uma importância social 
e humanitária. É neste aspeto que agora me detenho.

Para os etnomusicólogos e as etnomusicólogas que se dedicam à in-
vestigação académica, duas questões são agora centrais na procura de um 
novo sentido para a disciplina:

(1) Que tipo de benefício retiram os músicos, ou outros sujeitos constituídos 
como objetos de estudo em pesquisas etnomusicológicas, dos trabalhos que 
produzimos?
(2) Até quando podemos continuar a usar o conhecimento sobre a música dos 
outros para legitimar a nossa posição como profissionais e para legitimar a 
própria disciplina?

Na tentativa de superar estas questões, várias versões de etnomusico-
logia – que tenho vindo a designar por etnomusicologia adjetivada – surgiram 
nos últimos anos. Refiro-me à Etnomusicologia Aplicada, à Etnomusicologia 
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Participativa, à Etnomusicologia Colaborativa, à Etnomusicologia Dialógica, 
à Etnomusicologia Advocativa, à Etnomusicologia Engajada ou à Etnomusico-
logia Pública. As diferenças entre essas etnomusicologias não são óbvias. O 
que fica evidente é que todas têm em comum o uso de novas práticas de 
pesquisa que denomino por práticas de investigação partilhada. Essas práticas 
– desenvolvidas especialmente no Sul global a partir das propostas e expe-
riências de antropólogos e educadores como o colombiano Orlando Fals-Bor-
da ou o brasileiro Paulo Freire – ref letem uma nova consciência por parte dos 
etnomusicólogos e etnomusicólogas de que não são seres invisíveis ou neutros 
durante a sua prática de investigação, como propunha a clássica etnomusi-
cologia, mas que devem atuar ao lado de seus conselheiros/interlocutores, 
com os quais desenvolvem os seus estudos. E, também, que o uso da música 
alheia para justificar o seu lugar no mundo exige compromissos éticos que 
intercedam em favor dos autores e dos detentores dos saberes musicais em 
detrimento dos autores e dos detentores dos saberes académicos. Neste con-
texto, instalou-se uma nova práxis etnomusicológica (Araújo, 2008) que ad-
voga uma ação disciplinar que seja transformadora, no sentido de beneficiar 
os primeiros e não apenas os investigadores profissionais. A etnomusicologia 
adquire agora um forte sentido dialógico, ao promover uma investigação lado 
a lado, ou seja, com os músicos ou outros sujeitos não académicos interessa-
dos pela música, ao invés do posicionamento extrativista em que o investi-
gador ou a investigadora se dedica a produzir conhecimento académico sobre 
a música dos outros11.

Frequentemente, este tipo de atuação conduz à criação de equipas de 
investigação que incorporam sujeitos sem experiência académica e que, jun-
tamente com os investigadores profissionais, tomam decisões sobre os pro-
cessos de investigação ou sobre a escolha dos temas de trabalho, apresentam 
comunicações conjuntas em conferências académicas e não académicas e 
escrevem coletivamente os artigos publicados em revistas da especialidade. 
Trata-se, portanto, de um processo progressivo de fusão dos diferentes papéis 
dos sujeitos envolvidos na pesquisa que gera uma verdadeira transformação 
em cada um deles e, idealmente, no seu contexto de atuação. Gradualmente, 
ocorre uma espécie de desclassificação do/a etnomusicólogo/a, e para que as 
assimetrias entre os sujeitos envolvidos na pesquisa possam ser diluídas, 
todos/as são classificados/as como investigadores/as. Em contextos social-
mente mais frágeis, é cada vez mais comum a transformação do etnomusi-
cólogo ou da etnomusicóloga numa espécie de militante/ativista/advogado/a, 
redirecionando as suas pesquisas em prol de causas humanitárias ou de edu-
cação política e secundarizando a música enquanto enfoque da pesquisa.

Este tipo de movimento é quase radical. Embora não seja exclusivo da 
etnomusicologia, os etnomusicólogos e as etnomusicólogas têm vindo a ado-
tá-lo como forma de superar não apenas a crise dos tempos e dos lugares – 
como sugere Timothy Rice (2014) –, mas também a crise das ciências humanas 
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e da própria etnomusicologia. In extremis, esse tipo de movimento da prática 
é também um caminho para o desaparecimento dos próprios e das próprias 
etnomusicólogos/as e, consequentemente, da etnomusicologia, já que, ao 
contrário dos/as investigadores/as profissionais que nunca se poderão trans-
formar nas pessoas que estudam – porque não têm a sua experiência incor-
porada e os seus saberes musicais –, estes podem, se quiserem, 
transformar-se em investigadores/as profissionais e, portanto, em etnomu-
sicólogos ou etnomusicólogas. Consequentemente, parece óbvio que nos ques-
tionemos sobre o verdadeiro futuro da etnomusicologia ou, pelo menos, de 
uma etnomusicologia clássica, em que o investigador ou a investigadora se 
dedica a estudar de forma isolada e unilateral a música alheia.

MOVIMENTO FINAL

Tentei registar neste texto algumas das preocupações relacionadas com uma 
espécie de vertigem que sinto quando me posiciono no mundo como etnomu-
sicóloga. Desde 1987, quando comecei a minha pesquisa para o doutoramen-
to, tive de aprender a conviver com a presença do movimento. O tema que 
escolhi – estudar música em Goa – obrigou-me a transitar entre Portugal e a 
Índia, convidou-me a viajar no tempo para tentar compreender o incompreen-
sível – o nosso doloroso legado colonial –, instigou-me a procurar apoio teó-
rico noutras disciplinas para tentar solucionar os meus problemas de 
pesquisa, proporcionou-me o encontro com uma música ao mesmo tempo 
estranha e próxima de mim – a música goesa (Sardo, 2011) – e fez-me enten-
der que, sempre que eu aprofundava a minha pesquisa, os dados do meu 
arquivo conceptual, teórico e metodológico, mudavam de orientação e signi-
ficado. Hoje olho para os textos que publiquei e vejo-os como uma espécie 
de repositórios de ausências: tudo o que dizem e tentam explicar também era 
verdade, mas nunca expressam a verdade total. Já não sou a mesma etnomu-
sicóloga, ouço música de uma forma diferente, dialogo com outras disciplinas 
e outros autores, olho os textos com outros interesses e vou para o campo 
com uma atitude distinta. A etnomusicologia que faço hoje não é, com toda 
a certeza, a mesma que eu fazia antes. E frequentemente me pergunto se 
continuo de facto a fazer investigação em etnomusicologia.

Este estado de movimento é inerente à nossa condição de pessoas, e isso 
replica-se no conhecimento que produzimos – embora, por vezes, alimentemos 
a ilusão de que o conhecimento que produzimos em determinado momento é 
imutável. Isso só seria possível se conseguíssemos por momentos fixar o movi-
mento, o que também nos permitiria classificar objetivamente o conhecimento. 
Como sustenta Antonio García Gutiérrez (2011: 82, tradução nossa):
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Se para pensar necessitamos de um lugar fixo a partir do qual observamos ob-
jetos fixos, estaremos a classificar de acordo com a ordem convencional da clas-
sificação, esclerosando o mundo a partir de uma posição esclerosada. A desclas-
sificação proporia, no entanto, uma visão tão dinámica quanto incómoda, uma 
vez que os objetos deveriam ser permanentemente questionados na sua quietu-
de tal como os sujeitos que os observam12.

O movimento é, portanto, um valor acrescentado do nosso domínio de 
estudo e atuação. Embora seja vertiginoso, porque afeta/intercepta o objeto, 
a teoria e a prática, incita à desclassificação e, portanto, convida a desvelar 
conhecimento, convida à pluritopia e à ecologia dos saberes (Santos, 2007). 
Por isso, hoje alguns e algumas de nós se referem à etnomusicologia no plu-
ral – etnomusicologias –, reconhecendo que não se trata de uma situação 
exclusivamente contemporânea, mas de uma realidade que sempre foi plural. 
É possível que essa pluralidade seja um verdadeiro caminho para a emergên-
cia da pós-etnomusicologia, como advoga Steven Feld (2020) marcada pela 
fragmentação do nosso universo de estudo e das nossas práticas de investi-
gação. A desvinculação de domínios disciplinares, como os Estudos de Músi-
ca Popular, os Estudos de Som ou os Estudos de Música na Comunidade, é um 
sinal claro desse novo movimento ao qual a disciplina parece estar exposta. 
Importa agora saber até quando a etnomusicologia, apesar da sua estrutural 
condição de movência, resistirá a este processo de atomização.

Recebido em 05/09/22 | Revisado em 08/10/22 | Aprovado em 03/11/22
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NOTAS

*	 Este trabalho é financiado por fundos nacionais através 
da FCT– Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., no 
âmbito do projeto UIDB/00472/2020.

1	 Dado que não temos ainda normalizada uma regra lexical 
para a escrita totalmente inclusiva em língua portuguesa, 
opto pelo uso do masculino e do feminino sempre que não 
implicar alterações substantivas no texto ou repetições 
exaustivas que dificultem a leitura.

2	 Este texto é uma versão revista e ampliada da conferência 
de abertura que proferi no XIV Congresso da Sociedad de 
Etnomusicologia (SIBE), que decorreu em Madrid a 9 de 
outubro de 2016. Na altura, tal como hoje, vivia já uma 
profunda inquietação em relação ao modo como debaixo 
da classificação “etnomusicologia” se guarda uma multi-
plicidade de realidades em permanente movimento que, 
de alguma forma, tornam quase obsoleto o nome da dis-
ciplina com o qual nos fazemos representar. Também por 
essa razão, entendi que seria oportuno publicar este tex-
to num número de homenagem a Steven Feld, cujos textos 
mais recentes oferecem alternativas pertinentes ao que 
designa por pós-etnomusicologia.

3	 No original: “devoted to oral musical works ( folk songs by 

themselves, instrumental works by themselves), in contrast to 

music ethnography, which examines the oral tradition in its cul-

tural context, and in contrast to musicology, which studies writ-

ten-composed music”.

4	 Refiro-me ao facto de Jaap Kunst ter sido membro do Exe-
cutive Board do IFMC (International Folk Music Council, 
hoje International Council for Traditional Music) de 1947 
até 1958, quando se tornou presidente. Foi neste papel de 
grande relevância institucional e internacional que pu-
blicou, em 1950, pelo Indisch Institut de Amesterdão, o 
texto Musicologica: A study of the nature of ethno-musicology, 

its problems, methods and representative personalities que lhe 
viria a dar o ónus da autoria do designativo “etno-musi-
cologia”. No livro comemorativo dos 70 anos do ICTM, 
Wim van Zanten (2022: 76, tradução nossa) refere-se a 
este texto como “a primeira vez que o campo de estudo 
foi descrito numa grande publicação como ‘etno-musico-
logia’, mais tarde escrito como etnomusicologia” (no ori-
ginal: “the first time that the field of study was described in a 
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major publication as ‘ethno-musicology’, later spelled as ethno-

musicology”).

5	 No Brasil, e noutros países da América do Sul – em alguns 
contextos já designada por “Améfrica”, vide a este propó-
sito o livro póstumo de Lélia Gonzalez (2020), organizado 
por Flávia Rios e Márcia Lima –, temos vindo a assistir 
desde a década de 2000 ao crescimento de outras formas 
de entender a etnomusicologia que divergem da linha ma-
tricial acima identificada. Trata-se de uma etnomusico-
logia engajada, militante, politicamente comprometida 
que pugna pelo repensar do posicionamento académico 
convencional em favor de princípios de desvinculação 
epistemológica e de pendor contra-hegemónico. Frequen-
temente, a música e/ou o som ficam reduzidos a argumen-
tos fugazes em prol de causas maiores de intervenção 
social, embora não abandonem a sua filiação à etnomu-
sicologia. Este dado é revelador da elasticidade do termo 
e das suas fronteiras disciplinares.

6	 No original: “operación aparentemente neutral y plenamente 

cotidiana mediante la cual desciframos el mundo, ubicamos a 

los demás y nos relacionamos con ellos”.

7	 No original: “[…] conocemos mediante una acción clasificatoria. 

El mundo bajo esta premisa no sería más que el resultado de 

una operación de ordenación urdida, en primera instancia, por 

la cultura y el lenguaje. Clasificar tiene, entre sus muchas acep-

ciones, una perversa y de apariencia paradójica: ocultar cono-

cimiento. Su contraria, la desclasificación, significaría, conse-

cuentemente, su desvelamiento”.

8	 No original: “Le texte est mouvance: fragment de soi et jamais 

le même, mutabilité fondamental que camoufle à peine un mas-

que d’organicité”.

9	 Retomo um exemplo ao qual recorro frequentemente pa-
ra explicar este argumento: brasileiros e portugueses po-
dem deliciar-se durante 40 minutos a escutar e desfrutar 
de um concerto de música vocal hindustânica, mas seria 
uma verdadeira provação escutar o mesmo texto cantado 
se fosse recitado em hindi.

10	 No original: “[…] a structural weakness in our discipline that di-

minishes the efficacy of our research in general and limits the po-

tential of ethnomusicology, at least in its American form, to make 

a powerful contribution to scholarship on music”.
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11	 No Brasil, esta forma de fazer etnomusicologia foi inaugu-
rada em 2003 pelo grupo Musicultura, na comunidade da 
Maré, por iniciativa de Samuel Araújo. O trabalho do Musi-
cultura tem inspirado muitos outros projetos em diferentes 
lugares do mundo, designadamente em Portugal, através do 
projeto Skopeofonia (Miguel et al., 2020) ou do projeto SOMA: 
Sons e Memórias de Aveiro (https://soma-ua.pt/).

12	No original: “Si para pensar necesitamos un lugar fijo desde 

el que observar objetos fijos, estaremos clasificando de acuerdo 

al orden convencional de la clasificación, esclerotizando el mun-

do desde una posición esclerotizada. La desclasificación propon-

dría, sin embargo, una visión tan dinámica como incómoda, ya 

que los objetos habrían de ser tan permanentemente cuestiona-

dos en su quietud como los sujetos que los observan”.
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A VERTIGEM DO MOVIMENTO E A PRODUÇÃO DE  

CONHECIMENTO EM ETNOMUSICOLOGIA

Resumo
Este texto procura oferecer uma viagem pelas diferentes 
condições de movimento a que estamos expostos e expos-
tas enquanto representantes de um domínio de estudo que 
(ainda) designamos por etnomusicologia. O texto baseia-se 
nos conceitos de movência (teorizado por Paul Zumthor) e 
de movimento (associado à proposta de desclassificação do 
conhecimento de António García Gutiérrez) para pensar a 
itinerância, o trânsito e a mobilidade enquanto instâncias 
constituintes: 1) de todos os fenómenos de interesse etno-
musicológico; 2) do posicionamento teórico da disciplina; 
3) das suas opções metodológicas; e 4) do modo como etno-
musicólogos e etnomusicólogas têm vindo a adotar práticas 
de investigação partilhada no sentido de uma etnomusico-
logia progressista. Advogo que esta condição de movimen-
to da etnomusicologia se entrelaça com o seu universo de 
estudo (música e som) e inscreve uma portabilidade intrín-
seca, importantes ações de agencialidade e uma condição 
de permeabilidade capazes de transformar o conhecimen-
to numa força heurística de reedificação disciplinar.

THE VERTIGO OF MOVEMENT AND THE PRODUCTION OF 

KNOWLEDGE IN ETHNOMUSICOLOGY

Abstract
This text seeks to offer a journey through the different 
conditions of movement to which we are exposed as re-
presentatives of a field of study that we (still) call ethno-
musicology. The text is based on the concepts of movance 
(theorized by Paul Zumthor) and movement (associated 
with the proposal of declassification of knowledge by An-
tónio García Gutiérrez) to think about itinerancy, transit, 
and mobility as structural constituents: 1) of all phenome-
na of ethnomusicological interest; 2) of the theoretical 
positioning of the discipline; 3) of its methodological op-
tions; and 4) of the way in which ethnomusicologists have 
been adopting shared research practices towards a disci-
plinary progressive ethnomusicology. I argue that this 
condition of movement intertwines with the universe of 
study of ethnomusicology (music and sound) and inscribes 
an intrinsic portability, important agency actions and a 
permeability condition capable of transforming knowled-
ge into a heuristic force of disciplinary re-edification.
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